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PARECER Nº 
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 426, DE 2021
De autoria do Nobre Deputado Agente Federal Danilo Balas, o projeto em epígrafe dispõe sobre a validade dos acordos, parcerias, termos de adesão ou outras formas de pactuação realizadas entre os Municípios do Estado de São Paulo, independentemente da criação de Regiões Metropolitanas.

Em pauta nos termos regimentais, conforme estipula o item 2 do paragrafo único do artigo 148, do Regimento interno, não sendo alvo de emendas ou substitutivos.

Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi encaminhada à análise das comissões permanentes.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise dos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo aprovado em 08/02/23 o parecer favorável do relator, apresentado pelo Nobre Deputado Delegado Olim.

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-me, na qualidade de Relatora, deliberar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.

Cabe a este Colegiado a análise da proposição quanto ao mérito às políticas públicas de saúde, nos termos regimentais. Desse modo, verificamos que a iniciativa permite que os municípios não possam perder sua validade nos acordos, parcerias, termos de adesão ou outras formas de pactuação realizadas na área da saúde, caso seja criada uma Região Metropolitana.
Assim, a criação de uma região metropolitana não pode, em hipótese alguma, significar o fim da vigência da parceria entre os municípios que pertencerão a alguma região metropolitana e quaisquer Instituições que atuam nos atendimentos em unidades clínicas ou hospitalares.
Diante do exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 426 de 2021.

Sala das Comissões,

Deputada Dani Alonso - Relatora
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